ENCONTRO SOBRE ORDENS MILITARES, 4, 2002 – As Ordens Militares e de Cavalaria na construção do mundo ocidental: actas. Coord. Isabel Cristina Ferreira Fernandes. [Lisboa]: Edições Colibri; Câmara Municipal de Palmela, 2005. 1092 p. by Jana, Ernesto
617R E C E N S Õ E S
entram nesta região com a Reconquista. A Ordem do Templo recebe Coria e alguns caste-
los, embora os perca rapidamente graças ao contra-ataque muçulmano. Daqui resulta que
terras templárias vão para as mãos de outras ordens ou são afectas ao domínio senhorial.
São as ordens de Santiago e de Alcântara que se fixam nesta região. Os Templários conta-
rão com os recintos fortificados em Fregenal de la Sierra e em Jerez de los Caballeros.
Somente em finais do séc. XV é que os Reis Católicos interferem na administração das
ordens através do Real Conselho das Ordens. A nível construtivo, as ordens militares têm
uma actividade construtiva obviamente ligada aos aspectos militares. Numa segunda fase,
as fortalezas são adaptadas ou caem em desuso para dar lugar a estruturas que privilegiam
a administração do território e os lugares de oração. Com a chegada do séc. XVI, surgiu a
necessidade de cada construção ter aquilo a que hoje se convenciona chamar de “processo
de obras e licenciamento”.
Ernesto Jana
ENCONTRO SOBRE ORDENS MILITARES, 4, 2002 – As Ordens Mili-
tares e de Cavalaria na construção do mundo ocidental: actas. Coord.
Isabel Cristina Ferreira Fernandes. [Lisboa]: Edições Colibri; Câmara
Municipal de Palmela, 2005. 1092 p.
A edilidade de Palmela vem, desde 1989, apostando no seu património e nesse sen-
tido apoiando a realização dos Encontros sobre Ordens Militares, bem como as respectivas
actas. O presente traduz em papel 46 intervenções, que estão enquadradas em cinco áreas.
A primeira área – Historiografia sobre as cruzadas e ordens militares – alberga traba-
lhos interessantes. Luís Adão da Fonseca e Cristina Pimenta apresentaram Jerónimo
Roman, cronista das ordens Militares. Traçam uma brevíssima biografia, apontam os tra-
balhos de Roman no que concerne às ordens militares, onde mostram um notável conheci-
mento das fontes manuscritas. Tentam os autores cotejar as fontes usadas por Jerónimo
Roman para traçar a história das Ordens de Cristo, Santiago e Avis e concluem que este
escreve mostrando a integração das ordens dentro da estrutura do Estado Moderno.
Maria Isabel Ferreira procurou em A Documentação Pontifícia: fonte para o estudo
da normativa das Ordens Militares. A documentação tem como balizas temporais os sécu-
los XII e XVI e divide-se em diplomas de confirmação apostólica, concessão de privilé-
gios, problemas de contencioso e diplomas que determinam alterações à normativa. Vista a
documentação, procedeu a investigadora à sua seriação cronológica dentro de cada ordem.
Desde o I Encontro que a organização sempre teve a preocupação de convidar investi-
gadores estrangeiros. Carlos Ayala Martínez apresentou um ensaio sobre Órdenes militares
peninsulares y cruzada hispánica. Una aproximación historiográfica. Nele apresenta uma
noção de cruzada hispânica, diferente da que vigora e que é mais anglo-saxónica. A penín-
sula parece ser um campo experimental da cruzada, embora as ideias estejam a mudar.
O século XII mostra a afirmação da cruzada hispânica na medida em que os monarcas his-
pânicos aceitam o conceito canónico de cruzada e o aplicam nos respectivos reinos. A cru-
zada acaba por ser um instrumento de sujeição da estrutura eclesiástica ao poder real.
Luís Garcia-Guijarro escreveu sobre as Orígenes del movimiento cruzado. La tesis de
Erdmann y sus críticos en la segunda mitad del siglo XX. Nele descreve os inícios do
estudo sobre o movimento cruzado, que datam de 1934, através do trabalho de René
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Grousset. Neste movimento de estudo se insere Erdmann, que começou o trabalho em 1924
e cujos interesses incluíram as fontes epistolares, a emblemática, a guerra e a cruzada. Saul
Gomes efectuou um conjunto de Observações em torno das Chancelarias das Ordens
Militares em Portugal, na Idade Média. Verifica antes de mais que a produção dos cartórios
é escassa até ao séc. XV, momento em que ocorre uma viragem. Todas as ordens militares
procedem à feitura de tombos com fins patrimoniais, jurídicos, além de numerosos treslados
de bulas e privilégios que interessavam à vida das ordens. Os cartórios têm ainda um con-
junto de documentação particular emanada quer da chancelaria quer de oficinas notariais.
O autor, devido ao conhecimento dos fundos, explica ainda as fórmulas de intitulação.
Bernardo Sá-Nogueira apresenta A Chancelaria da Ordem de Avis nos séculos XIII e
XIV. Notas de Diplomática e Sigilografia. Comenta quem tinha a competência da redacção
e que, a partir do séc. XIII, passou aos organismos responsáveis por cada função do Estado.
O chanceler era o guardião do selo e responsável por ter técnicas necessárias à redacção
escrita e validação dos diplomas. Os negócios jurídicos exarados eram os préstimos, os pra-
zos e as procurações. Por último, o autor tece comentários sobre alguns selos existentes na
documentação.
Manuel López Fernandez apresenta as primeiras conclusões de uma tese de doutora-
mento aqui resumida em La persona de Pelay Perez Corea, maestro de la orden de San-
tiago. O autor realça o facto da Ordem de Santiago ser hispânica e tinha como meta
combater os muçulmanos, facto que a leva a expandir-se por Leão, Castela e Portugal. De
entre um conjunto de mestres, D. Paio Peres Correia foi dos melhores quer a nível político,
quer militar. As acções guerreiras debaixo das suas ordens motivaram uma boa expansão
territorial para os espatários e chamaram a atenção ao Conselho dos Treze que o nomeou
Mestre de Santiago. Philippe Josserand apresenta as Critiques et contestation des ordres
militaires dans la Castille des XIII et XIV siècles. O autor procura descortinar possíveis crí-
ticas às ordens militares. Da leitura de algumas crónicas constata-se que as críticas dirigem-
-se a membros de uma dada ordem e não à instituição em si. Mas este género de críticas
acaba por preocupar os dirigentes devido à imagem negativa que as ordens militares come-
çam a mostrar na segunda metade do séc. XIII e que poderá ter repercussões no seio da
sociedade castelhana.
Jean-Pierre Molenat estudou os Toledans dans les Ordres Militaires, du XII au XV siè-
cle. Para este estudo tornou-se imperioso efectuar uma identificação prosopográfica. Para
além de ser difícil a documentação dar um nome a um membro de uma ordem, aqui o autor
defronta-se com membros que têm três nomes, a saber: o prenome, o patronímico e o nome
de família. O correcto localizar dos toledanos foi o trabalho a que se impôs Molenat.
Hermínia Vilar há algum tempo que estuda as Ordens Militares e os rendimentos
paroquiais no Sul de Portugal, nos sécs. XIII e XIV. A autora debruçou-se sobre um conhe-
cido documento, o Catálogo de Igrejas de 1320-21. O documento é precioso, pois fornece
informações sobre os rendimentos eclesiásticos, o que pode originar uma hierarquia de
importância. O direito de padroado é observado devido à importância que lhe é dada,
embora apresente contornos obscuros. A divisão dos rendimentos era partilhada entre o
bispo e o cabido, mas em breve as ordens militares de Avis e Santiago irão exigir o seu qui-
nhão e os rendimentos paroquiais são apetecíveis.
Também Fernando Andrés Robres se debruçou sobre a Política Y economia en el
Consejo de Aragon: entre la euforia y la ruína. O estudo versa sobre a situação económica
da Ordem de Montesa em finais do séc. XVI. Nas vésperas da sua integração na Coroa, o
Conselho de Aragão procedeu à elaboração de três relatórios sobre os rendimentos do
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Mestrado de Montesa. Os relatórios incluem um estudo sobre os gastos por vezes de natu-
reza dúbia. Mas, nos anos de Seiscentos, a Ordem de Montesa vivia a incapacidade da
administração da Ordem em conter os gastos.
Maria Cristina Cunha apresentou um ensaio sobre A Filiação da Ordem de Avis em
Calatrava. Algumas notas a propósito da visita de 1346. Começa por historiar a filiação de
Avis em Calatrava, continuando por mencionar as visitas que Calatrava fez à Ordem de Avis.
De um conjunto de cinco ou seis, a autora debruça-se sobre a visita de 1346. A data afigura-
-se importante, pois Calatrava recupera o direito de visitar a Ordem de Avis, mas esta, entre-
tanto, estava cada vez menos receptiva ao controlo por parte da congénere castelhana.
Os dois autores que se seguem tratam da diversa problemática associada à Ordem de
Cristo. A primeira palestrante, a Dra. Isabel Morgado apresenta Uma dinâmica política con-
certada: D. Manuel, administrador da Ordem de Cristo e Rei de Portugal. D. Manuel, o
Venturoso, foi designado herdeiro e jurado como tal em 1495. Mas, desde 1484 que estava
à frente da Ordem de Cristo por morte do irmão, o duque D. Diogo. O ano seguinte foi o da
apresentação ao Papa. A partir desta apresentação procede à visitação das igrejas da Ordem,
requer ao Papado a concessão de conservatória própria. A reunião capitular de 1493 delega
em D. Manuel a representação da Ordem de Cristo. Actuação semelhante teve em relação ao
Estado, através da organização de forais e da publicação de variados regimentos.
A actuação dos D. Priores da Ordem de Cristo durante o século XVI é o ensaio de
Ernesto Jana, que pretende dar testemunho sobre a importância do D. Prior, que exercia
jurisdição espiritual sobre todos os membros da Ordem, equiparando-se a um bispo, pelo
que depois do mestre era a principal dignidade da Ordem. Se tivesse excesso de trabalho
poderia delegar parte no vigário de Tomar.
António Lázaro, oriundo da universidade do Minho, encerra esta secção com as Novas
do Turco sam viindas per vya de Rodes. Algumas notas sobre a circulação da informação
no princípio do século XVI. Em 1517 chega às mãos do grão-mestre da Ordem de S. João
de Jerusalém uma carta oriunda do Turco pejada de insultos e ameaças. A divulgação desta
carta junto do Papado teve como fito ajudar à defesa de Rodes e da Ordem de S. João de
Jerusalém. No que toca a Portugal, O Venturoso interessava-se por este assunto, dado que
se desejava a reconquista de Jerusalém.
A terceira secção, genericamente intitulada Comendas, formas de apropriação e indi-
cadores de território alberga um conjunto de oito estudos. O primeiro é de Francisco Ruiz
Gomez, Los prestimonios y el origen de las encomiendas en los siglos XII-XIII, em que o
autor analisa as circunstâncias em que se desenvolveram as comendas da Ordem de
Calatrava nos seus primórdios, especialmente ao longo da fronteira castelhana. A docu-
mentação existente, por vezes confusa, permite recuar a datas anteriores a 1280, no que
toca à fundação das primeiras comendas. O sistema de organização baseado nas comendas
cresceu de maneira semelhante ao próprio crescimento das ordens existentes nos reinos his-
pânicos. Há ainda pormenores interessantes como aquele mencionado pelo autor e que dá
conta dos laicos que faziam vida em comum com os freires conventuais.
Alain Demurger estudou em La constitution d’un patrimoine foncier: les Templiers,
dans le comté d’Auxerre (XIIIè sec.). Após localizar Auxerre no espaço e no tempo, o autor
menciona que os bens templários passam para as mãos dos Hospitalários em 1317. Mas a
constituição dos bens templários data de 1180, onde se encontram os elementos constituti-
vos de qualquer propriedade do Templo, a saber: a casa, a capela, a casa agrícola e, obvia-
mente, as terras. Quando os Templários aumentam as suas propriedades, as preferências
vão para os cursos de água onde tentam controlar os moinhos. O autor estuda ainda
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Tourbenay, pois o conjunto documental é importante e encontra-se em razoável estado de
conservação.
Hermenegildo Fernandes deu à estampa Quando o Além-Tejo era a “fronteira”:
Coruche da militarização à territorialização. Coruche está posicionada numa região que
domina uma enorme várzea com rendimentos elevados e que fez parte da zona fronteiriça.
A importância era tal que Afonso Henriques deu ordem de reconstrução, prova da sua
importância na via de penetração do Além-Tejo. O local é dado aos cavaleiros de Évora que
acham Coruche um ponto vital. Essa convicção é reforçada entre 1181 e 1184 quando foi
objecto de ataques e consequente destruição. A reconstrução e povoamento do local é impe-
rativa, embora o povoamento, que tem o seu centro em Coruche, é radiante, logo invulgar.
José Manuel Vargas encetou o estudo de uma comenda em Mouguelas: uma comenda
da Ordem de Santiago no termo de Setúbal. O topónimo Mouguelas desapareceu e é hoje
a Várzea da Comenda, uma zona de terreno muito fértil. O autor consegue, a partir de três
visitações (1512, 1534 e 1564) e do tombo dos bens da comenda de 1709 delimitar o
espaço da comenda, o seu património, bem como os géneros de exploração e variedade de
produtos.
Luís Filipe Oliveira escreveu Em demanda das visitações da Ordem de Santiago: actas
anteriores a 1468. Desde as suas origens que os espatários têm um sistema de controlo
interno, como aliás já vem inserto no normativo da fundação em Julho de 1175. A docu-
mentação, contudo, só aparece a partir de 1194 e parece ter-se vulgarizado em meados do
séc. XIII. Em simultâneo, foram definidas novas regras no sentido de evitar a intromissão
do mestre nas visitações. Em 1310, começou a proceder-se à identificação dos visitadores.
A centúria seguinte assistiu a reuniões capitulares com regularidade, mas o autor nota a
regular ausência de actas de visitações e aponta como hipótese a informalidade de tais actos
que obrigava a uma simples comunicação verbal.
Iria Gonçalves tem-se dedicado a estudar alguns tombos do primeiro quartel do
século XV donde resultou Uma paisagem medieval modelada pela Ordem de Cristo:
Marmeleiro – uma aldeia da Beira Interior e a sua periferia. A Ordem de Cristo começa
a possuir um conjunto organizado de tombos de comendas a partir de 1510, data de conclu-
são de uma visitação. A leitura dessa documentação permite à autora observar diferentes
géneros de implantação, no caso da Beira Baixa, com um carácter vincadamente jurisdi-
cional. A norte da Beira Baixa, a documentação mostra-nos um interesse fortemente 
dominial, sendo a aldeia da Marmeleira (Guarda) minuciosamente descrita, já que os inte-
resses da Ordem se cruzavam com os do bispo da região. Esta mesma linha de investiga-
ção é seguida por Manuel Sílvio Conde e Marina Vieira na Comenda da Ordem de Cristo
do Mogadouro, nos alvores de Quinhentos. Os autores cruzam a informação dada pelo
tombo da comenda com aquela que nos é dada por Duarte de Armas, no Livro das Forta-
lezas. Surgem, assim, os registos dando conta das espécies de flora e fauna bem como o
género de solos. É dada ainda nota de despovoamento do território, das vias de comuni-
cação e do edificado seja ele o castelo de Mogadouro, sejam as capelas e igrejas e mesmo
a construção corrente do local.
Joel Mata prossegue a investigação sobre o Mosteiro de Santos e dá à estampa O Regi-
mento sobre o levantamento do mosteiro de Santos, em 1596. Este regimento mostra a von-
tade do cardeal-rei em expandir a Ordem de Santiago (bem como as outras). No caso do
Mosteiro de Santos, deveriam existir cerca de 50 professas, mas colocava-se o problema de
que o aumento do número de religiosas não tinha suporte financeiro sem primeiro se ela-
borar um registo exaustivo das rendas monacais. Perante estes factos, o Cardeal-Rei ordena
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um levantamento patrimonial, em Novembro de 1579, que deverá incluir todos os elemen-
tos tidos por necessários. No entanto, a morte do rei D. Henrique, em 1580, atrasa o pro-
cesso, a que se irá, no futuro, aliar problemas de vária ordem e que colocam a execução
deste Regimento somente no ano de 1596.
A quarta secção trata de temas relacionados com a Nobreza, ordens militares e de
cavalaria. Assim, cabe a Paula Pinto Costa abordar A nobreza e a Ordem do Hospital: uma
aliança estratégica. A autora avalia neste estudo as estratégias nobiliárquicas frente à
Ordem do Hospital. Esta instituição tem o engenho de enquadrar a nobreza na arte da
guerra, tem prestígio e movimenta-se num círculo próximo da Coroa. Ao nível religioso
também aqui a nobreza se sente atraída pela Ordem, pois os valores vividos identificam-se
com os da classe nobiliárquica.
Bernardo Vasconcelos e Sousa analisa As Ordens Militares nos nobiliários medievais
portugueses. Os três nobiliários que resistiram ao tempo e chegaram aos nossos dias apre-
sentam referências às várias Ordens, embora na maioria dos casos associadas a indivíduos no
concreto. O tom geral é favorável ao trabalho desenvolvido por estas instituições militares.
Alan Forey no Templar Knigths and Segeants in the Corona de Aragón at the turn of
the thirteenth and Fourteenth Centuries apresenta um estudo com base nos interrogatórios
de 1309/1310 decorrentes do mandato de prisão de 1307. O autor verifica que existem
20 cavaleiros, 46 sargentos e cinco capelães. O aprofundar da investigação leva-o ao recru-
tamento dos cavaleiros no seio da nobreza, devendo observar em simultâneo o respectivo
status das famílias nobres.
Enrique Rodriguez-Picavea Matilla escreve sobre La nobleza y la Orden de Calatrava
en tiempos de Juan II de Castilla. Considera o autor que o longo reinado deste monarca
(48 anos) foi fundamental no que concerne à teia de relações entre a nobreza e a monar-
quia. As Ordens de Santiago e de Calatrava actuaram como um importante instrumento que
permitirá canalizar as aspirações sociais e políticas da nobreza ascendente. Algumas famí-
lias, como os Guzman, irão deste modo atingir a sua máxima projecção social e política.
Francis Dutra habituou-nos à sua presença desde o I Encontro e, desta feita, traz-nos
um ensaio sobre os Cavaleiros e os Comendadores nos Capítulos da Ordem de Santiago
entre 1550 e 1564. Este ensaio dá nomes aos rostos tantas vezes anónimos que compõem a
Ordem de Santiago (bem como as outras). O autor aproveita o ensejo para nos dar o rol dos
nomes e, em simultâneo, localiza os manuscritos que utilizou nos seus estudos.
Elena Postigo Castellanos apresenta um ensaio sobre Los Habsburgo y la imagen
mítica del Maestrazgo del Toisón de Oro. A autora defende que a representação real nos
sécs. XVI e XVII era sóbria, não necessitando da elaboração de uma linguagem alegórica.
Os monarcas traziam somente um colar da Ordem do Tosão de Ouro. Por ser um carneiro,
tal indicava que os reis eram os pastores do povo cristão, logo representantes de Deus na
Terra. A autora analisa a utilização da simbólica do Tosão de Ouro por parte da casa real
espanhola, bem como da junção ao Tosão de Ouro com a lenda grega de Jasão e os
Argonautas.
Fernanda Olival em Norte de África ou Índia? Ordens Militares e serviços (século
XVI) aborda o problema que a Coroa tem entre mãos e que se traduz em convencer as
ordens militares a voltar à sua função básica de combatentes. Esta pretensão passou a letra
de forma graças a bulas papais em 1456 e 1462, mas nunca foi levada avante. Nas Cortes
de 1472 e de 1482, os povos pediram especificamente que os cabedais das ordens militares
fossem aplicados nas despesas do Ultramar. A coroa tenta motivar os cavaleiros, reservando
um número de comendas só possível de atribuir a quem prestasse serviço em África. Esta
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situação só se altera através do Regimento e estatutos sobre a reformação das três ordens
militares, de 1572, em que se admite que os serviços prestados na Índia fossem levados em
linha de conta.
Mafalda Soares da Cunha em Recursos e poder. A caracterização social dos comen-
dadores da casa de Bragança (sécs. XVI-XVII). Tudo gira em redor das comendas da
Ordem de Cristo detidas pela Casa de Bragança e que são as distinções superiores desta
casa senhorial. Estas comendas advêm da necessidade da administração da casa senhorial,
mas igualmente da cada vez maior visibilidade que a casa brigantina tinha e que procurava
aumentar para desse modo distinguir os seus elementos. A autora consegue ainda reconsti-
tuir o universo dos comendadores brigantinos.
Maria Inês Versos desde há muito que estuda a Ordem de Malta e neste congresso
apresentou O valor da linhagem e do real serviço. O acesso ao grau de cavaleiro da Ordem
de Malta no antigo regime. A autora chama a atenção para o facto do Grão-Priorado ser
exercido pelos Infantes de Portugal, embora os membros da instituição gozassem de con-
siderável autonomia. Esta dicotomia é visivel durante o séc. XVIII, que a autora apelida de
“autonomia institucional controlada”. O acesso à Ordem de Malta processava-se como uma
opção familiar por uma carreira; este processo era directamente controlado pelos cavalei-
ros. Uma das exigências era o filhamento à Casa Real, o que à partida delimitava o número
de candidatos e consolidava a própria afirmação de monarquia.
Nuno Gonçalo Monteiro estuda a Mobilidade no acesso ao estatuto de comendadores
(sécs. XVII-XIX): o caso dos diplomatas. Este ensaio surge na sequência de anteriores tra-
balhos que demonstraram que na primeira metade do séc. XVII foram poucas as comendas
que se mantiveram nas mesmas casas, fruto da renovação de mercês por parte da
Monarquia Dual e, depois, devido à Restauração. Na segunda metade, a situação altera-se,
ficando muitas comendas nas mãos das mesmas famílias. No que toca aos diplomatas, cerca
de metade não era fidalga por nascimento, mas é igualmente verdade que metade dos
diplomatas possuíam comendas ou grâ-cruzes das ordens. Concluiu o autor que o recruta-
mento de elementos para a diplomacia era plural sem que os elementos de casas aristocrá-
ticas tivessem concentrado em si uma parte significativa dos serviços em mercês.
A quinta parte trata da arte, do imaginário e da simbólica. Nesta secção, Vítor
Serrão deu à estampa um trabalho sobre As encomendas de pintura à sombra da Ordem
de S. Tiago nos sécs. XVI, XVII e XVIII. A grande fonte para o estudo das encomendas
artísticas são as visitações, as quais mostram o desenvolvimento artístico tanto nas vilas
da faixa meridional (como Palmela e Alcochete) como no Sul do Reino (casos de Tavira
e Mértola). Do patrocínio dos freires espatários destaca-se o do Grão-Mestre D. Jorge.
Teve ao seu serviço personalidades como Gregório Lopes e foram executadas obras como
a do tecto da Igreja de S. Julião de Setúbal. O retábulo da capela-mor do Convento de
Santiago de Palmela deve-se ao Mestre da Lourinhã (ou Álvaro Pires) e a Cristóvão de
Figueiredo. Outros artistas vão saindo da penumbra, como os pintores maneiristas
António Campelo e Fernão Gomes. A época barroca surge na ordem espatária através dos
trabalhos de Avelar Rebelo (na Igreja de S. Pedro de Palmela), só para citar um de entre
vários artistas.
Luís Afonso especializou-se na pintura mural e escreveu um ensaio sobre A pintura
mural nas igrejas das ordens militares em torno de 1500. As fontes deste especialista são
as visitações da Ordem de Cristo, dadas à estampa em 1979, e as de Santiago, no que toca
a Mértola e Alcadaria Ruiva, editadas em 1996. As primeiras visitações foram redigidas
entre 1507 e 1510, enquanto as últimas baseiam-se nas visitações realizadas entre 1482 e
623R E C E N S Õ E S
1515. No que concerne à Ordem de Cristo, o autor verifica que dos 44 locais visitados,
16 tinham pintura mural, especialmente na zona do arco do triunfo. A temática oscila entre
a representação de Cristo, acompanhado por S. João e Nossa Senhora, e os oragos dos res-
pectivos templos. A Ordem de Santiago, se bem que mostre somente os resultados das visi-
tações em duas comendas, evidencia a mudança de gosto através do crescente interesse
para a pintura de cavalete. No que toca à pintura mural, as preferências vão para a caixa
murária das naves bem como o arco do triunfo. A iconografia representada prende-se com
a heráldica dos comendadores, o Espírito Santo, Santa Catarina e S. Bartolomeu.
Maria Teresa Lopes Pereira continua a investigar Alcácer do Sal, surgindo assim O
Património móvel nas visitações a Álcacer, durante o mestrado de D. Jorge (1492-1550).
A autora só para este período teve que considerar onze visitações, entre 1512 e 1546.
Figuram neste inventário peças de mobiliário (armários e arcas, sacrários, estantes), livros
(saltérios, antifonários, livros de coro, missais, breviários, domingais, epistolários). A pin-
tura está igualmente representada com uma iconografia mariana ou relacionada com a
Paixão de Cristo, bem como com os oragos dos respectivos templos. As visitações revelam
ainda a existência de um bom espólio em escultura devocional, seja em madeira, em pedra
ou em barro, de dimensões variadas. No que toca à ourivesaria, as alfaias religiosas são
descritas com minúcia, chegando ao ponto de dizer se as gemas são verdadeiras ou falsas.
Os paramentos não são esquecidos, tendo proveniências díspares, como Bruges, Flandres,
Holanda ou Ormuz. As actas das visitações registam ainda os doadores.
Rui Miguel Pinto estudou a Igreja de Santiago de Almada. Aponta como hipótese de
construção as datas de 1197 a 1209. Descreve o monumento com minúcia. O autor apro-
veita ainda sete visitações distintas para tentar balizar campanhas de beneficiação, listagens
de inumações ou pagamento das obrigações que advêm com os enterramentos.
Miguel Soromenho tem vindo a especializar-se numa área deveras interessante e que
originou mais um ensaio, desta feita intitulado Modelos de gestão dos grandes estaleiros
das Ordens Militares, no período filipino. A sua preocupação é estudar a gestão adminis-
trativa e financeira do período filipino, realçando, se necessário fosse, o facto de, em pelo
menos 25 anos, se terem iniciado obras nos Mosteiros de Palmela e Avis, se terem retomado
empreitadas nos Convento de Cristo e de Nossa Senhora da Luz (Ordem de Cristo), além
de refundar o Mosteiro de Santos-o-Novo e de construir o Convento da Encarnação. Acres-
centem-se as campanhas regulares de obras em muitas igrejas das Ordens um pouco por
todo o país. As campanhas de obras atrás citadas obrigavam a uma estrutura própria,
baseada em rendas que lhe estavam cativas. A Mesa da Consciência nomeava o arquitecto
que trataria de todos os pormenores das adjudicações. Não obstante, os projectos impor-
tantes eram analisados pela Mesa e, em seguida, pelo monarca. As comunidades monásti-
cas eram envolvidas nas obras, quer dando o seu parecer – que por vezes era vinculativo –,
quer ajudando no controlo orçamental.
Damien Carraz estreia-se nos Encontros de Palmela com Ordres militaires, croisades
et sentiments politiques chez les troubadours. Le cas de la provence au XIIIè siècle. O autor
coloca em destaque a luta política no século XIII que tem como factor importante a pre-
sença das Ordens do Templo e do Hospital, que nesta época já possuíam um número ele-
vado de comendadorias. Os trovadores nas suas obras parecem dar uma importância
relativa às cruzadas na Terra Santa. Já a cruzada do papado contra os Albigenses mereceu
críticas na poesia trovadoresca. As ordens militares irão igualmente merecer reparos nega-
tivos, sendo provavelmente associados ao sentimento geral que era negativo no que toca à
religião e aos seus protagonistas.
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Emilío Q. Martinez intenta uma Aproximación al Arte de las Órdenes Ierosolimitanas
en el Reino de Navarra. O autor, após escrever sobre os primeiros tempos das Ordens do
Templo, do Santo Sepulcro e do Hospital em Navarra, põe em evidência que este número
elevado de doações se deve igualmente ao fervor cruzado que pairava no ar. Salienta o caso
de Afonso I, o Batalhador, que no seu testamento deixa o seu reino de Pamplona e Aragão
às ordens militares fundadas em Jerusalém, já que só elas consolidariam a presença defini-
tiva dos cristãos na Terra Santa. O plano real falha, mas, de qualquer modo, as ordens mili-
tares consolidaram as suas posições em Navarra. Os monarcas que sucederam a Afonso I
continuaram a prodigalizar importantes doações às ordens. De seguida, o autor verificou
que as igrejas erigidas pelas ordens militares não parecem ter características especiais que
possam determinar um estilo próprio. A igreja de Eunate parece ser um templo funerário.
Já a igreja de Torres del Rio parece mostrar um significado simbólico relacionado com a
ressurreição.
Wifredo Rincón Garcia intentou uma Aproximación al patrimonio artístico de la
Orden Militar de San Juan de Jerusalén en Aragón. Após escrever sobre a história da
Ordem de S. João em Aragão, o autor debruça-se com cuidado sobre o Real Mosteiro de
Santa Maria de Sigena, datável de 1188. Também o Palácio de Castellán de Amposta, a
Igreja de S. Juan de los Panetes de Saragoça ou o castelo de Monzón lhe merece atenção.
Hervé Pinoteau escreveu um artigo sobre Les “Drapeaux” des Ordres Militaires. O estu-
dioso enseja um explicação sobre a origem do termo “drapeau” para a seguir escrever um
conjunto de considerandos sobre os estandartes das várias ordens a partir de documentos
escritos e pictóricos coevos.
Ernesto Jana
LIRA, Sérgio – O Mosteiro de S. Simão da Junqueira. Vol. 1: Dos pri-
mórdios a 1300. Vol. 2: Colecção documental. Vila do Conde: Câmara
Municipal de Vila do Conde, 2001. 333 + 445 p. (= Cadernos História
Local; 8-9).
A obra em epígrafe constituiu a dissertação de mestrado em História Medieval do Autor.
Com orientação científica do Doutor José Marques, professor catedrático da Faculdade de
Letras da Universidade do Porto, foi defendida em 1994, naquela Faculdade. Apesar do
tempo mediado entre aquele acto académico e a publicação, oferece-se nesta última o texto
original então produzido, somente algo rejuvenescido de um ponto de vista formal.
A instituição estudada por Sérgio Lira é um mosteiro que podemos considerar menor
dentro da constelação de casas monásticas que, no território português, aderiram aos cos-
tumes regrantes na vigência do século XII. E a família patronal que lhe está associada –
difícil de caracterizar, pesem os esforços do Autor nesse sentido – também não lhe trouxe
mais estatuto, pois que a grande aristocracia portucalense não mostrou particular interesse
pelo mosteiro, por mais que se encontrem actos de alguns dos seus mais destacados mem-
bros entre o espólio documental conservado. Apesar do que fica dito, o manifesto interesse
do estudo de uma instituição com as características que São Simão patenteia não precisa de
especiais demonstrações. O mosteiro logrou afirmar-se na região de sua implantação, no
actual concelho de Vila do Conde, moldando-lhe também fisionomia, humana e territorial,
